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VENCEMOS MAIS UMA ETAPA: FOI MANTIDA A LIMINAR CONTRA A DUPLA PORTA
Gilson Carvalho

A mais antiga das duplas portas na saúde pública, que se tem notícia, é a do Hospital de Clínicas da USP (HC-USP) e seus Institutos, em São Paulo e em Ribeirão Preto (Clínica Civil!). Outros hospitais públicos também entraram nesta com destaque para alguns Hospitais Universitários Federais.  Em São Paulo pelo menos um Hospital, o Regional do Vale do Paraíba foi também entregue ao privado sem nenhuma explicação plausível. Sem lei ou qualquer autorização legal mas, sim, ao contrário, rompendo com a Constituição do Estado de São Paulo que determina a gratuidade dos serviços públicos de saúde.

Duas justificativas ouvi para que se mantivesse a dupla porta do Hospital de Clínicas da USP. A mais recorrente é de que “precisamos vender leitos aos pacientes privados e aos beneficiários de planos para manter o equilíbrio econômico e financeiro da instituição e dos seus operadores que ganham tão mal (sic). É uma ação benemerente dita robinhodiana de tirar dos ricos para ajudar os pobres.” Outra justificativa, de tão inusitada, só ouvi particularmente: “Precisamos atender os ricos nos hospitais universitários para treinar os alunos a atender os ricos e não apenas os pobres”.!!!
Anos atrás a Faculdade de Saúde Pública da USP realizou uma reunião de trabalho com vários juristas e representantes do HC-USP. Foram mostradas as ilegalidades e os defensores da dupla porta tiveram chance de argumentar a justificar sua prática. O argumento repetido se resumia na busca do “equilíbrio econômico-financeiro”.
Sem cair na vulgaridade, mas a comparação que mais se adéqua a esta inconstitucionalidade é a do casal em dificuldades financeiras em que o marido induz a esposa a se prostituir (só 25%) para manter o equilíbrio econômico e financeiro familiar.
Mas, vamos às comemorações que na área de saúde pública são sempre poucas e apenas transitórias. Já tive uma boa surpresa com a entrada da ação pelo Promotor de Justiça Arthur Pinto Filho que assumiu a causa. Mais surpresas ao termos ganho a liminar numa histórica decisão do Juiz Marcos de Lima Porta. Escrevi imaginando ter apenas horas para que os advogados do estado conseguissem derrubar a decisão de primeira instância. Errei, mais uma vez, pois se passaram horas e dias e não caiu a liminar. Pessimistamente contávamos como certa a sua queda. Os dias se passaram e não entendíamos o que ocorria. A surpresa maior veio quando, no dia 29/9 saiu a decisão do Desembargador José Luiz Germano confirmando a liminar. 

A justiça parece estar pensando diferente desde a declaração do Juiz Marcos de Lima Porta na liminar e agora pela sua manutenção pelo Desembargador Germano. O texto dele é primoroso e dá para embasar outras ações. Destaco abaixo alguns trechos da decisão: 
“A saúde é um dever do Estado, que pode ser exercida por particulares. Esse serviço público é universal, o que significa que o Estado não pode distinguir entre pessoas com plano de saúde e pessoas sem plano de saúde. No máximo, o que pode e deve ser feito é a cobrança contra o plano de saúde. Para que isso ocorra já existem leis permissivas, como disse a mensagem do veto, e até mesmo princípios gerais de direito, afirmo eu.

Porém, a institucionalização do atendimento aos clientes dos planos particulares, com reserva máxima de 25% das vagas, nos serviços públicos ou sustentados com os recursos públicos, cria uma anomalia que é a incompatibilização e o conflito entre o público e o privado, com as evidentes dificuldades de controle.

O Estado pretende que as organizações sociais, em determinados casos, possam agir como se fossem hospitais particulares, mesmo sabendo-se que algumas delas operam em prédios públicos, com servidores públicos e recursos públicos para o seu custeio! Tudo isso para justificar a meritória iniciativa de cobrar dos planos de saúde pelos serviços públicos prestados aos seus clientes? Porém, é difícil entender o que seria público e o que seria privado em tal cenário. E essa confusão, do público e do privado, numa área em que os gastos chegam aos bilhões, é especialmente perigosa, valendo a

pena lembrar que as organizações sociais não se submetem à obrigatoriedade das licitações nas suas aquisições.

Outro aspecto é que as organizações sociais de saúde não podem ter fim de lucro. É o que diz a lei. Porém, a atuação delas no mesmo mercado dos hospitais particulares levaria a uma inevitável atuação empresarial no âmbito da saúde. Mais uma vez o público e o privado ficariam unidos de uma forma que aparentemente viola princípios constitucionais como moralidade, legalidade, impessoalidade, publicidade e eficiência. A própria isonomia seria seriamente ameaçada.

O dinheiro do plano interessa. O regulamento em questão permite até mesmo que as organizações sociais sejam contratadas para prestar atendimento médico, mediante pagamento, a uma pessoa física, sem intermediação do plano de saúde. Pois bem. Por que uma pessoa com dinheiro e sem plano pagaria elevada soma a uma organização social que gerencia um hospital público para ter um atendimento médico que a lei e seu regulamento dizem que seria absolutamente igual ao que é feito no mesmo lugar, gratuitamente, a que não tem dinheiro? Isso não faz sentido!...”Desembargador José Luiz Germano

Agora que temos esta posição do judiciário podemos continuar as outras batalhas da grande luta. A luta contra a dupla porta do HC-USP São Paulo e Ribeirão Preto, prévia à CF e Estadual e intocada mesmo com a vedação constitucional. A dupla porta em outros hospitais públicos Brasil afora, universitários ou das secretarias de saúde.

Ainda tem outro braço sobre o qual não sabemos nada e que acontece há cerca de uns 10 anos com o Hospital Regional do Vale do Paraíba entregue a instituições privadas. Prédio público e equipamentos públicos entregues  ao Grupo Bandeirantes e que hoje está gerido por outra instituição privada. Obtiveram o direito de vender leitos e serviços públicos nunca explicado como nem por que. Nem resposta foi dada a parlamentar que oficialmente pediu informações. Ninguém sabe como aconteceu, baseado em que lei. Mas aconteceu e acontece até hoje. Faltam leitos e serviços de média-alta complexidade para os pacientes SUS e continuam sendo vendidos serviços públicos ao privado. 
Temos que atacar todas as cabeças da besta fera em defesa do direito à saúde dos cidadãos, embalados em algumas vitórias que sabemos serem transitórias. 

Aguerridamente lutando sempre. 
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